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A cidade pode ser analisada geograficamente por diversos modos, segundo Corrêa (1997:145) trata-se 
na verdade da justaposição de paisagens e usos da terra diferenciados. Ressalta-se neste trabalho o 
duplo papel da terra urbana, o de suporte físico e o de expressão de diferentes requisitos locacionais que 
são específicos a cada atividade, de acordo com a posse e o controle de seu uso (op cit., 2002:13). 

É através da ação complexa dos agentes sociais, que se tem a fragmentação desigual do espaço, 
derivado da dinâmica de acumulação do capital, que somente se tornam visíveis a partir das formas 
espaciais dentro da perspectiva que investiga o futuro próximo e o cotidiano (Santos, 1987: 57-58). 

Este importa devido o entorno vivido ser o lugar matriz do processo intelectual, que desperta sentidos e 
contribui para a realidade do sujeito. Mas a tese de cidade funcionalista, é vista com um certo 
estranhamento, que diminui as possibilidades de adaptação inconsciente, pois ao se defrontar com um 
espaço que não ajudou a criar, cuja história desconhece, cuja memória lhe é estranha , faz com que este 
lugar seja uma vigorosa sede de alienação (op. cit., 1987: 60-61). 

Mas o próprio Estado desde o século XVIII, nos permite compreender a sociedade contemporânea 
potencializando seus mecanismos de controle criando ou possibilitando a criação de infra-estrutura para 
a expansão das atividades produtivas. Isto pode ser observado através do biopoder analisado por 
Foucault (1999:294/304/315). Segundo este autor, este seria a tecnologia de poder atuando sobre a 
população, enquanto um processo disciplinador que tem a capacidade de “fazer viver e deixar morrer”, 
organizando as cidades e se preocupando apenas na medida que esta se torna esteticamente “menos” 
bela. O biopoder deixa viver quando cuida dos mecanismos de saúde, política, sanitarismo, circulação, 
enfim tudo àquilo o qual podemos atribuir o direito à cidade de Lefebvre (2001:103). Mas deixa morrer 
quando permite a ocupação de áreas inadequadas e / ou não possibilita o acesso aos serviços públicos 
ou ainda quando não atua de forma consequente no controle da especulação imobiliária, permitindo que 
áreas de ocupação antigas ou de lazer da população pobre sejam retiradas para a construção de portos 
ou condomínios de luxo. 

Manaus não está livre disto, pois ao analisarmos as moradias de pessoas com baixo nível social tal como 
os moradores dos igarapés da cidade, verificamos que antes de ser um processo natural do homem 
amazônico e sua identidade com a água (o rio), passa a ser uma necessidade, uma questão de 
sobrevivência, e o resto da sociedade bem como os governantes, simplesmente os ignoram, fazendo-os 
“desaparecer”, devido o processo ético-político que as opções políticas porque passam as capitais e as 


cidades médias brasileiras. 


Ainda que para muitos que teorizam sobre as relações sociais, o espaço seja uma categoria sem 
importância, atualmente os lugares assumem a vontade de dominação e da regulação econômica do 
mercado, onde tudo se negocia, desde as imagens até outros itens, trabalhando em nome do capital, 
conforme a pesquisa constatou em alguns de seus trechos. E é disto que resulta a modificação e até a 
perda dos usos na cidade, em favor dos que detém o maior poder aquisitivo. 

Mas isto é resultado das estratégias culturais da cidade-empreendimento da última geração de urbanista, 
que busca se aproveitar do encontro entre a cultura e o capital para tudo negociar, fazendo um retorno ao 
planejamento seja ele estratégico ou não, resultando da acumulação de poder e dinheiro dos investidores 
e governantes, onde os indivíduos não são tratados como cidadãos e sim por consumidores, o qual seu 
lazer, as suas raízes, o seu local, tudo será um produto apropriado pelo capital (Arantes, 2000:14-15). 
Com isso, as cidades passam a serem geridas e consumidas como mercadorias, o que significa a 
contradição existente entre o valor de uso que o lugar representa para os seus habitantes e o valor de 
troca com que ele se apresenta para os interessados em extrair seus benefícios econômicos, e é este 
conflito que na atualidade determina a forma da cidade, fazendo com que crescessem a todo custo, 
gerando um fosso entre o crescimento da economia e o desenvolvimento social, aumentando-o cada vez 
mais, sob a ótica do consumismo e da própria cultura dos lugares. 

A área da pesquisa atende ao polígono -3º 07' 54” a -3º 07'44” e -60º 02'04”a -60º 06/49”, calculado com 
base na carta topográfica Folha SA.20-Z-D-Ill-2 com escala de 1: 50.000 do Projeto Radar da Amazônia 
(RADAMBRASIL), que compreende o trecho da cidade de Manaus em sua porção oeste no perímetro 
que vai da foz do igarapé do São Raimundo até a foz do rio Tarumã, no exato contato entre a cidade e o 
rio. 

Dentre os bairros que perfazem a área estão o São Raimundo, Compensa, Santo Agostinho e Ponta 
Negra. Esta zona da cidade se caracteriza por sua ocupação espontânea, originada em 1940 pelo bairro 
de São Raimundo, tendo como exceção somente o bairro da Ponta Negra (IMPLAN, 1996:85) que surgiu 
na década de 1970, e apesar de possuir grandes extensões desocupadas, se encontra com loteamentos 
de alto padrão, devido a paisagem natural agir como fator de amenidades físicas. Entretanto, também a 
especulação imobiliária utiliza a natureza para fazer o marketing de venda de seus produtos, 
aproveitando o seu potencial turístico e ecológico, fragmentando e simultaneamente articulando o espaço 
urbano (Corrêa, 1997:147). 

Para os procedimentos metodológicos foram definidos quatro setores para otimizar a pesquisa quanto às 
formas de uso e os aspectos populacional, habitacional e sócioeconômico a partir dos formulários semi 
aberto aplicados, auxiliando no mapeamento dos usos na área, buscando saber também a forma como o 
rio é percebido e qual o possível significado que teria o rio Negro teria para cada agente, de acordo com 
seus interesses. Sendo eles a Ponta Negra subdividida em usuários da praia e residentes dos prédios, o 
Santo Agostinho, Compensa e o São Raimundo enquanto residências populares, as unidades portuárias 
e a área institucional dos militares. 

Ao todo foram aplicados 120 formulários, com um número fixado para cada setor da pesquisa 


considerando para tanto, o número de domicílios, sendo aplicados 50 formulários na Ponta Negra, sendo 
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20 na área de praia em um feriado, mais 20 em um dia de domingo (dias de muita frequência) e mais 10 
nas residências de alto status. Na área de baixo status foram aplicados 70 formulários, subdivididos em 
10 no Santo Agostinho, 20 na Compensa e 40 no São Raimundo, de acordo com a área de ocupação 
destas em relação ao rio Negro, dando-se preferência para as primeiras casas que podem ser avistadas 
do rio, com mais duas entrevistas livres nos estaleiros que possibilitaram a entrada da pesquisadora. 
Para o mapeamento da área utilizou-se as imagens de satélite Landsat 7 cena 231/062 de 30/08/2002 
composição colorida bandas 3,4 e 5 no formato IMG para a localização da área, e o mosaico de imagens 
Quick Bird Oeste de Manaus (2003) para a confecção dos mapas temáticos cedidos respectivamente por 
SIPAM/CPRM, bem como a carta digital planialtimétrica de Manaus (abril/2001, cd-rom) da Prefeitura 
Municipal de Manaus através da SEMEF com escala de 1:10.000 para georeferenciar as imagens. 

Todos os procedimentos metodológicos foram calcados no pressuposto de pensar o rio e a cidade na 
Amazônia e mais especificamente o rio Negro e a cidade de Manaus, a partir da compreensão da cidade 
e do urbano, uma vez que Carlos (1994) já apontava que, pensar o urbano significa pensar também a 
dimensão do humano, demonstrando o modo como se dá a reprodução do espaço urbano atual, 
retrocedendo até o ano de 1967, ano de criação da Zona Franca de Manaus, recorrendo a historicidade 
dos bairros que perfazem a área de estudo. 

Após o longo período de estagnação econômica vivido logo depois do período da borracha, buscava-se 
para a região a partir de 1960 um outro ciclo econômico. Com isso, procurava-se aplicar a mesma 
dinâmica interna de acumulação e desenvolvimento que conduzia o Centro-Sul do país, apoiada na 
política do desenvolvimento a todo custo, com políticas de incentivos fiscais, financeiros e jurídicos, 
aliados ao interesse de consolidar o padrão de acumulação do capital, o que necessitava de estratégias 
para construção de rodovias que unissem a região Norte ao restante do país. 

Essas fronteiras do capital demandou uma série de transformações que se relacionariam com a rede 
urbana na Amazônia, rompendo com o tradicional padrão dendrítico através das mudanças realizadas na 
esfera produtiva e nas relações de produção (Corrêa, 1987:58), visando atender as novas necessidades 
de expansão do capital na região, sendo encabeçada pelo Estado, o grande responsável para dotá-la de 
infra-estrutura, o que proporcionou uma grave distorção territorial, pois segundo Nogueira (2000:118), ao 
invés de irradiar o progresso para o interior do Estado, concentrou atividades econômicas em Manaus, 
sendo esta responsável por 99% da arrecadação tributária estadual. 

Foi também nesta ocasião que o setor de transporte fluvial foi dinamizado, uma vez que o modelo ZFM 
produziria produtos que certamente escoaria para o Centro-Sul do país, as empresas que migraram para 
a região teriam grande dificuldade em escoar a mercadoria se não incorporassem paulatinamente os 
serviços de armadores fluviais alternativo junto ao transporte rodoviário (Nogueira, 1999:78-80). 

A questão principal que traduziria a diminuição do tempo de percurso entre Manaus, Belém e Porto 
Velho, se constituiu no melhor período para os estaleiros locais, seria a própria circulação física das 
mercadorias do Distrito Industrial, o tempo de rotação do capital investido que deveria ser o menor 
possível, demonstrando a importância relativa dos meios de transporte, colocando o tempo como questão 


principal para o transporte e para o capital, surgindo a integração rodofluvial, que em última instância 
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significou uma corrida para a aquisição de parcelas da orla fluvial da cidade para a construção de portos 
particulares ocasionando uma certa divisão da beira-rio pelas empresas de navegação que passaram a 
atuar na região (Nogueira, 1999:81-82/84-85). 

Importante salientar que a partir disto, a reorganização espacial da Amazônia foi proporcionada pela 
inserção do grande capital na região, que sem dúvida correspondeu a maior fragmentação do espaço, à 
nova dinâmica que representou e representa uma superposição de ações e fluxos (Trindade & Rocha, 
2002:15). 

Como sabemos, as cidades capitalistas possuem em seu interior contradições, que implicam em áreas 
que por princípios jurídicos deveriam ser públicas, o que chega até a ser previsto na legislação municipal, 
mas a parceria feita entre o Estado e os agentes fundiários e imobiliários contribui para a verticalização 
maciça de parte do bairro da Ponta Negra, e da sua utilização por residências de luxo, promovendo um 
novo padrão de moradia para a população com maior nível de renda, o que fez com que houvesse uma 
mudança do status da área de periferia urbana para área nobre, fazendo até com que parte de área dita 
“pública” fossem paulatinamente sendo privatizada. 

No bairro da Ponta Negra no que conceme a área de estudo temos um hotel 5 estrelas, a área de praia 
e os condomínios de luxo, verticais e horizontal. Em seguida, parcela da área da Ponta Negra vem a ser 
uma área institucional pertencente aos domínios do Exército Brasileiro, que abriga um fragmento florestal 
e com algumas instituições militares na localidade. O que de acordo com Oliveira (2002:118) ainda que 
esses quartéis tenham tido papel preponderante “reservando áreas” para o Estado, dificultando a 
implantação de núcleos habitacionais onde se localizam, eles ocasionaram e até facilitaram a extensão 
das redes de serviços e o arruamento das vias, possibilitando a ocupação de seu entorno. 

O bairro de Santo Agostinho é marcado por sua horizontalidade no que concerne à beira-rio, com grande 
parte de suas áreas sendo de propriedade de um grande estaleiro, sendo que para o levantamento da 
pesquisa participaram as residências que ficam na rua de frente para o estaleiro, que possuem ainda que 
indiretamente a visão do rio. 

No bairro da Compensa ocorre a continuação dos estaleiros e outras empresas além da empresa de 
concessão e distribuição de água da cidade. Aqui também pela atual configuração do mapa da cidade, 
este bairro tem a sua beira-rio dividida entre a Comunidade Meu Bem Meu Mal, sendo que seus 
moradores a identificam como Comunidade Ponta do Ismael, que ainda assim se encontra dividida entre 
pela propriedade do porto do Sr. Geraldo Sales, que para fazer a ligação da rua até seu porto, fez um 
corte no platô aplainando a sua área, criando uma parede de contenção junto à propriedade seguinte, 
muro este que não está suportando o peso do terreno, provocando rachaduras nas casas e preocupação 
nos moradores. Também aqui temos a área da Vila Marinho, que é uma espécie de periferia da 
Compensa Ill, e se encontra um pouco mais para o interior, por trás dessas casas, que já se encontra 
mais consolidada, possuindo inclusive Associação de Moradores. Aqui também ocorre uma parcela da 
área de domínios do exército brasileiro, bem ao lado da propriedade da empresa concessionária de 


água. 


O São Raimundo é um dos bairros mais antigos da cidade, apresenta a ligação fluvial com o rio Negro ao 
sul e a leste com o igarapé de São Raimundo, mantendo ainda o vínculo ribeirinho neste setor da cidade. 
Este bairro se destaca por suas palafitas, mas não tem o uso exclusivamente residencial, uma vez que 
abriga um estaleiro artesanal com uma produção reduzida em relação aos outros grandes estaleiros, e 
um comércio incipiente, bem como o Porto do Sistema de Navegação de Portos e Hidrovias (SNPH) onde 
atraca as balsas que fazem a travessia do rio Negro. 

Pode-se sustentar que parte da área de estudo, em especial o que se refere aos edifícios da Ponta Negra 
e a utilização de parte da beira rio por estaleiros e transportadoras, se encontra numa dimensão que 
articula lugar com o global, sendo que a área de beira-rio da cidade na verdade termina sendo uma faixa 
descontínua de portos, pois além do porto principal (Rodway) privatizado, existem outros 57 identificados 
pela Receita Federal E 

A forma como se deu à ocupação da beira-rio de Manaus ao longo de sua expansão urbana, fez 
desaparecer em alguns casos, a sua paisagem original, transformando-a em “fundo de quintal” para 
alguns, que definiram a sua forma e o seu uso em função de suas necessidades e de seus interesses 
específicos, o que gerou um certo distanciamento entre a cidade e o rio é o caso das populações 
residentes nas palafitas, ao passo que para outros se transforma na porta de entrada e saída da cidade 
como é o caso dos estaleiros, das transportadoras e das balsas. Nesse sentido, o rio também é uma 
aproximação, possibilitando a articulação do lugar com o global, sendo o rio não só mais o espaço do 
lúdico, o do uso para toda a população de Manaus, ele também pode ser negócio para alguns, e essa 
nova Manaus que vem sendo construída na beira do rio e que, enquanto mercadoria, vai paulatinamente 
destruindo o imaginário do lugar, que é a dimensão do caboclo ribeirinho”, justamente por não se voltar 
para a população, e sim para o outro. Entretanto, isto significa que o lugar em si não se destrói, mas 
passa a ter outra dimensão que não é mais a da população local, passa a ser somente a dimensão do 
lugar. 

Os usos do solo por serem dinâmicos, ao longo do processo de reprodução urbana vão se redefinindo, 
transformando não só a fisionomia das cidades, mas o cotidiano das pessoas redefinido também o 
conceito de modo de vida. Isto posto, devido a gestão do uso do solo da beira-rio de Manaus, quer seja 
pelo Estado, ou por outros agentes produtores do espaço urbano, sempre esteve vinculada a fins 
econômicos e particulares, segregando e privando a população manauara de costumes que caracterizam 
suas raízes ribeirinhas e a produção sócio-cultural em um espaço de grande valor simbólico. 

Mas esta é uma característica marcante no processo do desenvolvimento urbano nas cidades brasileiras, 
que atrela a idéia de modernidade que por si só, é socialmente excludente, instituindo diversas formas de 
segregação concentrando espacialmente e instituindo os privilégios via estilos de vida, pois assim, o 


desenvolvimento urbano vai se atrela cada vez mais à idéia do tempo rápido, fluido dessa 





! De acordo com matéria no jornal A Crítica de 09/05/2008. 

2? “Na Amazônia o termo caboclo ribeirinho serve para designar o mestiço, fruto da miscigenação do índio 
com o branco” (Masulo, Manuel. Caboclos ribeirinhos: camponeses da Amazônia. Mímeo: São Paulo, 
1988). 


contemporaneidade, muito presente no planejamento urbano convencional, no qual a cidade é preparada 
para a circulação da mercadoria em detrimento dobem-estar das pessoas. 

A beira-rio de Manaus na parte que é banhada pelas águas do rio Negro, trata-se de ferrenos reservados, 
devido não receber a influência das marés, mas ainda assim é um bem de domínio público que recebe a 
atribuição de direito público ou domínio privado do Estado, no qual o poder público “aluga” o bem ou 
propriedade para obter um lucro, mas ainda assim, deve ter um benefício à coletividade, ou seja, é um 
bem de uso comum! Todavia o hotel cinco estrelas construiu na área de praia um flat e delimitou o 
acesso na área de praia através de um muro, bem como vem ocorrendo a divulgação de um outro hotel 
que anuncia a praia exclusiva para quem comprar o apartamento. 

Entretanto o processo de ocupação e de apropriação que deveria obedecer a leis definidas pela instância 
federal e estadual, tornou-se desordenado, transmitindo à instância municipal a gestão desses espaços, 
o que implicou na ausência de controle do uso do solo dessas áreas, deixando-as sem apropriações mais 
justas, democráticas, racionais e ambientalmente sustentáveis, conforme a “justiça ambiental” propagada 
por Lynch (2001:57-82). 

Manaus tem a prática de gestão atual na qual a apropriação e o uso coletivo da beira-rio passa pela 
construção de condomínios e hotéis de luxo, tendo uma grande apelo paisagístico com intensa 
especulação imobiliária, sendo que o poder público chama para si a recuperação de alguns fragmentos 
da beira-rio, sendo o responsável também por sua re-nomeação para orla fluvial, criando as ditas “janelas 
para o Ho” quando o sensato seria ter preservado a cidade sempre de frente para ele. 

A área de estudo é concebida por usos diferenciados e procuramos compreendê-la de forma que seus 
agentes sociais, intensos modificadores do tecido urbano possam ser vistos através das reações 
coletivas, em meio aos conflitos gerados na tentativa do mercado de utilizar toda a beira-rio, ao investir 
em infra-estrutura com a participação governamental, tentando desta forma homogeneizar o espaço 
através da mídia, denominando-o de “orla fluvial” eivada de novas dimensões e significados. 

É o espaço urbano que revela uma teia de interações e inter-relações dos diversos agentes que atuam 
direta ou indiretamente em sua produção e reprodução, uma vez que a renda se torna um requisito 
indispensável para a ocupação do solo urbano, o que em geral, repercute numa cidade que não terá 
lugar para os pobres (Singer, 1979:33). 

Carlos (2001:12) esclarece que o espaço pode ter duas interpretações, ele é antes de tudo um espaço 
social, no qual temos os valores sociais de uso e principalmente os valores que estão centrados na 
natureza, que não necessariamente estará relacionado com os interesses econômicos buscando centrar 
seus objetivos nos valores da terra. Assim, se fragmentam enquanto mercadoria, um espaço de 
consumo, os chamados simulacros, que na opinião de Certeau (2002:309) mais parecem uma colagem 


na superfície. 





ê Conceito desenvolvido por Trindade Jr. (1997) em sua análise sobre a Produção do espaço e uso do 
solo urbano em Belém. 


Simulacro é o que a iniciativa imobiliária vem ocasionando na Ponta Negra com sua verticalização. Para 
Lefebvre (1999:45-46) este fenômeno é o alhures, o lugar da ausência-presença, o que está em toda 
parte e em parte alguma, um espaço paradoxal, no qual o paradoxo se converte no avesso do cotidiano. 
Neste sentido rio Negro se torna a principal atração para os negócios na área, e o lugar começa a ser 
chamado de “Barra Amazonense”, slogan preferido pela especulação imobiliária. Este termo desvirtua o 
termo regional beira-rio, que passa a ser o lugar dos pobres, das palafitas, da “desordem” imposta pela 
ocupação desordenada, sendo esses qualificados como periferia, e a orla fluvial, o espaço planejado pelo 
poder público, no qual a ordem e a funcionalidade imperam. Mas a segregação que ocorre no espaço 
urbano, não impede a presença nem o crescimento de outras classes nem o crescimento delas no 
mesmo espaço, é o que nos esclarece Trindade Jr. (1997:15) ao analisar os estudos de O'Neill e 
discorrer sobre as formas de segregação residencial, relata que elas podem ser uma auto-segregação, 
feita pelos grupos sociais dominantes em razão do poder aquisitivo, que reservam os melhores espaços 
para si, para satisfazer seus interesses, e é o que vem ocorrendo com a Ponta Negra, um espaço de alto 
“status” que está sendo produzido pela elite com o auxílio do Estado e do capital imobiliário, ou uma 
segregação imposta, que é a que vai arrumando as áreas residenciais dos grupos sociais de baixa renda, 
uma vez que essas pessoas têm pouca ou nenhuma opção de como e onde morar, restando aceitar os 
espaços que lhes são reservados, pois de acordo com Trindade Jr. (1997:15) estes vão ocupando os 
terrenos desfavoráveis, seja por sua topografia ou pela localização, e esta segregação imposta é a que 
ocorre com os moradores da Vila Marinho, Ponta do Ismael e Meu Bem Meu Mal, que surgiram enquanto 
“ocupações desordenadas” e que ainda resistem, mas tendem a desaparecer pela pressão das empresas 
de navegação para a construção dos portos, nos bairros da Compensa e do Santo Agostinho. Mas são 
estas áreas que na pesquisa foram identificadas como áreas de livre acesso ao rio. 

Mas isto acontece porque o espaço foi capturado por um determinado segmento da sociedade, pois nada 
na cidade é por acaso, e pode ser que esses agentes tenham a informação privilegiada por antecipação 
e passam a agir no espaço em função disto. Mas este predomínio espacial através do poder que ganha 
visibilidade a partir das intervenções concretas que passam a ocorrer, planejando e manipulando o que 
surge no espaço até no sentido político enquanto meio de dominação, daí o poder termina controlando o 
fluxo, o uso e o tempo do uso dos lugares, e esse poder vai primeiramente ser orientado pelo próprio 
Estado, que organiza as normas de planejamento urbano (Carlos, 2001:29/37). 

Para Lefebvre (2001:4), o valor de uso se atrela à cidade, inicialmente por ela se constituir como uma 
obra do homem, no sentido das “artes”, do lúdico, criação, e esse entendimento difere da cidade que se 
transforma em mercadoria, pelo dinheiro, troca, produção. Mas a cidade se faz sentir nesses dois valores 
— Uso e troca — mas como ela se realiza por meio das pessoas, o seu principal uso deveria ser o sentido 
da festa”, que vem apenas no sentido de dar prazer, satisfação, sem estar necessariamente ligado à 


troca. 





E Categoria entendida por Oliveira (2003) como os lugares em que ocorrem a diversão e os encontros da 
coletividade. 


A cidade em si é um símbolo muito poderoso para uma sociedade complexa, cada vez mais exacerbado 
no mundo de hoje (Lynch, 1997:5). E ao focalizar esse duplo valor uso / troca tentando repensar a forma 
nas quais nossos costumes são dilacerados pela ordem distante que vai “homogeneizando” os espaços, 
fazendo com que os objetos e até os bens da natureza passem a ser explorados pela troca perdendo o 
sentido da coletividade , do plano vivido, imprimindo no espaço suas características inquietantes, levando 
mesmo o indivíduo a perder sua identidade, ao “estranhamento” na metrópole, uma vez que esta já não é 
mais produto da história humana, e sim dos desejos transitórios impostos pela contemporaneidade.. 

Com isso a cidade funcional vai perdendo os lugares da criação, do ócio, dos encontros, da diversão, da 
festa, pois tudo entra para o mundo da produção, e essa contradição uso / troca vai marcar 
profundamente as vidas urbanas, mudando as relações entre os indivíduos e destes com a natureza, 
fazendo com os modos de apropriação da propriedade privada do solo, sejam orientados, por usos 
diferentes, definindo inclusive os espaços públicos. 

Na cidade temos que o tecido urbano formado por uma malha desigual, suporte no qual se desenvolve a 
vida urbana indicada por Lefebvre (2001:10-11) como um modo de viver intenso e degradado, ocorrem 
objetos materiais e os valores que vão compor os lazeres do urbano e, dentre outros, os costumes que 
terminam em alguns casos se constituindo em ilhotas do rural no urbano, isto é, modos de vida 
diferenciados, que por suas características mais parecem a ruralidade pura dentro da cidade. É o que 
ocorre com as palafitas que encontramos no São Raimundo e da Compensa que, independente de 
estarem numa grande cidade, fazem parte de um modo de vida do homem do interior, que na região é o 
ribeirinho, neste sentido temos um ribeirinho urbano. 

Observa-se que em função da localização geográfica os bairros da área de estudo apresentam 
características de uma cidade ainda ribeirinha, desempenhando funções que algumas vezes se alternam 
em lazer, residencial, institucional, comercial, tendo características de usos que algumas vezes aparecem 
de forma simultânea e / ou isoladamente. 

A área da foz do rio Tarumã, abriga o Maksoud Plaza Manaus, uma construção abandonada de um 
prédio que recebeu incentivos da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) para ser 
construído, mas que já está há pelo menos 10 anos paralisada, uma vez que o número do processo data 
do ano de 1994, demonstrando que apesar dos investimentos terem sido feitos, os benefícios não foram 
gerados. A praia da Ponta Negra e seu Complexo Turístico, buscava a princípio adequar a beira-rio para 
que as pessoas pudessem além do banho de rio, ter o lazer através de jogos com a construção de 
campos de areia e grama artificial, equipamentos de ginásticas, ciclovia e um anfiteatro, ainda que 
atualmente este se encontre sem os costumeiros shows dos finais de semana, por imposição dos 
moradores dos edifícios. 

Ainda em relação a Ponta Negra, parte da faixa de praia foi retirada da população pelo Hotel 5 estrelas, 
falseando o “banho de rio” com a piscina, no intuito de permitir para quem esteja dentro dela, a sensação 
de estar no rio Negro, num processo de estranhamento (Carlos, 2001:278) que termina se revelando 


também como reconhecimento, ao ir paulatinamente modificando o significado e o próprio simbólico que 


o rio possui no imaginário das pessoas da região, uma vez que o desenrolar da vida ribeirinha, está 
intrinsecamente ligada às águas. 

Outro fator que em linhas gerais pôde ser percebido através da observação dos que frequentam, é que 
no passado a praia da Ponta Negra era frequentada por uma população que ia para o local com todos os 
apetrechos necessários para passar o dia. Há quem lembre inclusive que era o “lugar dos piqueniques”. 
No local, ainda na década de 1980, havia mesas de madeira que incentivavam as pessoas a levarem a 
própria comida envolta em panos de prato. E isto foi ressaltado em uma conversa informal com uma 
mulher que disse não ter mais coragem de trazer mantimentos por pura vergonha de mostrar aos outros, 
e ser interpretada como “alguém que não tem dinheiro para comprar comida no lugar”. Essas relações 
que vão reinventando o lugar e sucumbindo cada vez mais à troca, inserido no espaço do mercado, pois 
nem todos têm condições de pagar, deixando de existir o uso enquanto obra do vivido, em defesa dos 
valores coletivos. 

A partir da divisão da área em quatro setores de estudo, foram aplicados formulários onde buscou-se 
entender os agentes da área em estudo, em especial a reação dos moradores em relação ao rio Negro. 
No setor Santo Agostinho, Compensa e São Raimundo que em geral foi quase sempre de alegria e 
orgulho do rio Negro. No bairro de Santo Agostinho as residências pesquisadas não possuem o contato 
direto com o rio, devido os estaleiros e as transportadoras ali instaladas, sendo os formulários aplicados 
na rua detrás, a mais próxima do rio, nas primeiras casas após os estaleiros, o que não acontece na 
Compensa e no São Raimundo, onde as casas estão em contato direto com o rio, o que facilita a 
construção de casas de madeiras em palafitas. 

No Santo Agostinho, o significado do rio que mais apareceu durante a coleta de dados foi o lazer e a 
diversão (50,0%), seja na forma do banho de rio ou das brincadeiras que podem surgir na praia durante a 
época da vazante, dentre esses moradores, alguns disseram que gostam de olhar a areia da praia 
surgindo, pois traz a lembrança da vida no interior (10,0%). A paisagem (20,0%) aparece como 
responsável por transmitir paz, tranquilidade, livrar do stress diário etc, e o rio foi apontado também como 
fator de sobrevivência (10,0%), pois ainda temos aqueles que necessitam da pesca , mesmo que tenham 
de atravessar para pegar o peixe, mas o rio passa a ter um significado de trabalho, fonte de renda 
(10,0%) e até de subsistência para o consumo do alimento. 

Na Compensa o rio tem para a maioria significado de remuneração, ou seja, fonte de renda (30,0%), pois 
é através dele que ganham o sustento os que ainda são catraieiros ou pescadores, e o fato de estarem 
próximo do rio termina favorecendo na falta do abastecimento da água encanada, ainda que tenham 
consciência de que o rio é sujo e tem muito lixo. Para outros, o rio adquire o significado de beleza, um 
bem de Deus, e que apesar do meu cheiro dos esgotos é muito bonito. A paisagem natural (20,0%) surge 
como elemento mais significativo da área, sendo valorizada pelos moradores. O rio também transmite 
através da contemplação, paz de espírito, tranquilidade (15,0%), conforto para a alma pela proximidade 
com a natureza, sendo o responsável pelo esquecimento das preocupações diárias, um passa-tempo 
gratuito. Dos moradores da Compensa, 10,0% disseram que essa parte da frente da cidade que está em 


contato com o rio Negro, não é tão bonita como a do bairro do Educandos, devido o lixo, o descaso com 
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o lugar e a sujeira que é deixada pelos estaleiros tanto no período da cheia como na vazante do rio, 
devido os resquícios de óleo diesel, ferro retorcido, as balsas além das bóias que demarcam suas áreas 
permitidas, e isto faz com que eles fiquem impossibilitados de utilizarem o rio e a praia como diversão 
gratuita. 

Importante aqui para alguns que estar próximo ao rio adquire a conotação de memória, isto é, faz com 
que as lembranças do lugar reapareça (5,0%), e eles em geral vêm do interior. Há aquele que disse que 
apesar de gostar de contemplar o rio, em hipótese nenhuma chega perto dele por ter medo da água 
muito escura (5,0%), e ainda aqueles que não conseguem ter nenhuma relação com o rio, para os quais 
ele é irrelevante (15,0%). 

No bairro de São Raimundo, a natureza prevalece como aspecto principal do lugar, seja quanto a sua 
beleza ou em relação à fonte de vida que ele é (42,5%). É constante também apontá-lo como 
tranquilidade (15,0%), o barulho das águas, o sopro do vento no final da tarde, o movimento do s barcos, 
a admiração, a reflexão, a esperança, a alegria, o gostar de olhar. Sentir e perceber o rio ocorre com 
mais frequência para os moradores desse bairro, apesar de que aqui também encontramos situações em 
que o rio não possui nenhum significado (7,5%). 

Há a clara referência de que o rio foi e continua sendo privatizado pelos estaleiros (2,5%), e de que o 
poder público termina sendo conivente com a situação, por não haver fiscalização eficiente em relação a 
limpeza necessária. Também ocorre o fato da identificação do rio como um importante elemento cultural 
(2,5%), ainda que para alguns ele não passe de um lugar sujo e poluído (15,0%), e os que disseram ter 
medo do rio (7,5%) por ser escuro e por alagar as casas na cheia. 

No São Raimundo também encontramos os que têm o rio como fonte de trabalho e sobrevivência (5,0%) 
como os pescadores e / ou carregadores e os que utilizam a própria água do meio do rio para o 
consumo, pois sabem que na beira a água e o pescado que pegam têm gosto de óleo diesel. 

No setor do bairro da Praia da Ponta Negra, temos que inicialmente as terras da Ponta Negra 
pertenceram à família Loureira, e no final da década de 60, com o intuito de atrair investimentos para a 
área e evitar possíveis ocupações houve a venda dos lotes para o Hotel 5 estrelas e condomínios e a 
doação da área de praia para a Prefeitura Municipal de Manaus, onde atualmente encontra-se o 
Complexo Turístico, segundo relato oral do Sr. Thales Menezes Loureiro. Neste setor os formulário foram 
aplicados entre os que frequentam a praia e os moradores dos edifícios, já que não houve o acesso para 
os condomínios horizontais. Quanto aos primeiros, indagou-se sobre os bairros e as respectivas zonas de 
onde se deslocam até a praia nos fins de semana e feriado, sendo que o maior percentual foi a zona 
oeste (27,5%) sendo os bairros que mais apareceram o São Jorge e a Compensa, por se encontrarem 
nas imediações, ou talvez porque conforme as queixas dos moradores, tenham “perdido suas áreas de 
praia” para os estaleiros, seguida pela leste (25,0%), onde apareceram os bairros Amazonino Mendes, 
Jorge Teixeira e Zumbi dos Palmares. Os moradores quase que atravessam a cidade para ir até a praia, 
o que talvez seja pelo lazer gratuito. 

Em relação aos moradores dos edifícios, que em geral migraram da zona Centro-Sul, mais 


especificamente os bairros do Vieiralves e Adrianópolis, na faixa de tempo entre dois a sete anos. Para 
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estas pessoas aplicou-se somente as perguntas abertas, em respeito ao que era mais interessante no 
local e o significado do rio, sendo estas tabuladas juntamente com as respostas dos frequentadores. 

O rio aparece com o principal motivo que os levaram para lá (40,0%), seguido da paisagem (30,0%), 
sendo que esta ocorre sempre com referência a natureza, tanto para os frequentadores quanto para os 
moradores. Dos que disseram ser a praia (14,0%) fez-se relevância ao fato de que só vão até lá na 
época da vazante do rio, pois quando este se encontra na cheia deixam de frequentá-lo, por não 
gostarem do ambiente dos bares. 

Quanto ao significado do rio, o que mais ocorreu foi o de paz, equilíbrio (38,0%), que conforme as 
explicações dos entrevistados, seria ver, sentir, ouvir o barulho das águas, enquanto tranquilizante 
natural do stress urbano, tanto para os moradores quanto para os que frequentam, seguido de beleza e 
vida (22,0%), o que segundo eles implica no que ela pode nos beneficiar em subsistência para as 
pessoas. 

Ainda houve aqueles que por terem vindo do interior ou até mesmo de outro Estado como São Paulo, o 
lugar lembra o seu (6,0%) por terem vivido sempre próximo ao rio, ainda que seja o Tietê. E para dar 
ênfase ao que Villaça (2001) relata sobre à assimilação do novo símbolo para a cidade, o “dos ricos”, 
houve quem se referisse à Ponta Negra como o símbolo maior da cidade de Manaus (6,0%). O medo 
(2,0%) também surge em relação a cor do rio e a impressão de infinito que suas águas escuras 
transmitem. Também o lazer/diversão (14,0%) ocorre principalmente em relação ao famoso “banho de 
rio”, bem como houve quem se orgulhasse do fato da área ter sido “preservada”. 

No setor das unidades portuárias, conforme as duas entrevistas livres realizadas em dois estaleiros que 
se encontram na área de estudo e a observação de campo, o rio é trabalho e sobrevivência, no sentido 
mesmo de negócio, e esta deve ser a visão de todos os empresários que se encontram na beira-rio, 
dificilmente o rio terá outra conotação, ainda que tenham se negado a prestar depoimentos a pesquisa. 
No setor institucional — área militar, ressaltam a importância da área por uma questão de “segurança 
nacional”, o que é amparado pelo artigo 9181º inciso Ill da Constituição, que dá ao Conselho de Defesa 
Nacional a competência para “propor critérios e condições de utilizar áreas indispensáveis a segurança 
do território nacional e opinar sobre seu efetivo uso, em especial nas faixas de fronteira e nas 
relacionadas com a preservação e exploração dos recursos naturais de qualquer tipo” e supõe-se ser 
esse o real motivo de grande parte da beira rio estar sob o domínio do Exército, uma vez que ocorre 
exploração e beneficiamento do recurso hídrico e geomorfológico da área, dentre os serviços oferecidos 
pelos empresários que lá se encontram. 

Pode-se sustentar que de acordo com os dados obtidos, o rio termina sendo relevante para todos os 
agentes, seja por ser contemplação, trabalho, subsistência e até segurança. Mas em geral, constata-se 
que a população tem o seu acesso limitado ao rio Negro através da praia da Ponta Negra pois no 
restante da área, ele só se torna possível nas marinas existentes, área das palafitas e no próprio porto de 


São Raimundo. Nas outras localidades, o acesso é restrito e em alguns casos proibido, por ser de uso 
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exclusivo de hotéis, estaleiros, grandes empresas de navegação, portos privados, condomínios fechados, 
e o próprio Estado na figura dos militares. 

No que concerne a “orla” como lugar dos ricos ou a “beira” como lugar dos pobres, vem ocorrendo a 
transgressão jurídica com a apropriação dessas áreas como propriedade particular. Por isso é que 
mesmo sendo o rio um componente relevante na estruturação das cidades na Amazônia, podendo 
inclusive aparecer no imaginário da população enquanto dimensão do lugar, perdendo a possibilidade do 
construto de uma cidade com características do local. 

E ainda que a legislação urbanística tenha um tratamento para a área de beira-rio, de fato não ocorre um 
controle das atividades que se localizam ao longo da área de estudo, mesmo que ela seja área de 
prioridade na legislação municipal, persiste sem o devido tratamento, e o povo sem usufruir deste bem 


comum. 
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